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de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 12 de Julho de 2002, foi o
mesmo declarado contumaz, em 27 de Maio de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

1 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandra Mendes.

Aviso de contumácia n.º 8439/2005 — AP. — A Dr.ª He-
lena Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do
6.º Juízo Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 17177/97.3TDLSB-A, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Manuel Bastos Ferreira, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de 1 de Junho
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o arguido
ter falecido.

1 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso de contumácia n.º 8440/2005 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 5242/96.9JDLSB, pendente neste Tribunal contra o
arguido Adelino Augusto dos Santos, filho de Adelino Campos dos
Santos e de Maria Paula Inês, natural de Angola, de nacionalida-
de angolana, nascido em 29 de Julho de 1973, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 16165604, com domicílio na Rua do
Moinho, 23, A, Alto da Cova da Moura, Buraca, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, praticado em 16 de Novembro de 1995, por despacho
de 2 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por morte.

3 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G. G.
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição G. A. Lopes.

Aviso de contumácia n.º 8441/2005 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 4786/99.5JDLSB, pendente neste Tribunal contra o
arguido Pedro Miguel Camelo Pernas, filho de Angelino de Jesus
Duarte Pernas e de Carina Maria Rodrigues Camelo, natural de
Lisboa, São Jorge de Arroios, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do em 17 de Dezembro de 1974, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11008620, com domicílio na Rua A, Vivenda José Vi-
deira, Bairro Mira-Loures, Camarate, Loures, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 21 de Abril de 1999,
por despacho de 2 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por detenção.

3 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G. G.
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição G. A. Lopes.

Aviso de contumácia n.º 8442/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal
de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 32/04.0ZFLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Eduardo
Vieira Dias Pacavira, filho de Manuel Xavier Pacavira e de Jose-
fina António Vieira Dias Pacavira, natural de Angola, nascido em

22 de Julho de 1977, com domicílio na Avenida da Revolução de
Outubro, 4, Bairro Prenda, Maianga, Luanda, Angola , por se en-
contrar acusado da prática de um crime de falsificação de do-
cumento, previsto e punido pelo artigo 261.º do Código Penal, pra-
ticado em 8 de Março de 2004, foi o mesmo declarado contumaz,
em 30 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou
em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

6 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
O Oficial de Justiça.

Aviso de contumácia n.º 8443/2005 — AP. — A Dr.ª He-
lena Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do
6.º Juízo Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 17462/00.9TDLSB, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Patrão Bagundande, filho de João Bico Timpu
e de Maria Mendes, de nacionalidade guineense, nascido em 8 de
Maio de 1970, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 161385340,
com domicílio na Rua da Praia, 306, Quinta da Serra, Prior Velho,
por se encontrar acusado da prática de um crime de falsificação
de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal,
praticado em 20 de Junho de 2002, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 7 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

8 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandra Mendes.

Aviso de contumácia n.º 8444/2005 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 1213/02.6SILSB, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Seco Turé, filho de Baró Turé e de Mari Djop, de naciona-
lidade guineense, nascido em 10 de Julho de 1973, titular do pas-
saporte n.º 0008636, com domicílio na Rua Ferreira de Castro, lote
353, 4, direito, 1900 Lisboa, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução sem habilitação legal, praticado em
7 de Junho de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 3 de
Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

9 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G. G.
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria João Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 8445/2005 — AP. — A Dr.ª He-
lena Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do
6.º Juízo Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 1952/03.4TDLSB, pendente neste Tribunal
contra a arguida Maria do Céu Lucas da Silva Coelho Dias, filha
de Carlos Alberto da Silva Coelho e de Maria de Lurdes dos Santos
Lucas Coelho, de nacionalidade portuguesa, nascido em 20 de
Fevereiro de 1975, casada, titular do bilhete de identidade n.º 10827029,
com domicílio na P. José Rodrigues Migueis, 1, 11.º, A, 2855
Miratejo, por se encontrar acusado da prática de um crime de
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emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 10 de Outubro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em
7 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

9 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso de contumácia n.º 8446/2005 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 1503/96.5SFLSB, pendente neste Tribunal contra o
arguido Paulo Renato Garcez Migueis, filho de Carlos Alberto
Ramos Migueis e de Rosa Maria Garcez Migueis, natural de Lis-
boa, São Jorge de Arroios, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 14 de Fevereiro de 1974, solteiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 11264040, com domicílio na Avenida da República, 117,
rés-do-chão, Arrentela, por se encontrar acusado da prática de um
crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do
Código Penal, praticado em 16 de Julho de 1996, por despacho de
14 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

15 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G.
G. Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição G. A.
Lopes.

Aviso de contumácia n.º 8447/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal
de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 3865/03.0TDLSB, pendente neste Tribunal contra a arguida Eva
Maria Marques Ramos, filha de Josué Filipe Ramos e de Elisa
Pereira Marques, natural de Vila do Conde, de nacionalidade por-
tuguesa, nascida em 3 de Setembro de 1971, casada sob regime
desconhecido, titular do bilhete de identidade n.º 09934673, com
domicílio na Rua Pêro de Alenquer, 123, 1.º, centro, Nevogilde,
Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 25 de Outubro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em
9 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

15 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Nobre.

Aviso de contumácia n.º 8448/2005 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 4903/98.2JDLSB, pendente neste Tribunal contra o
arguido Mamadu Inussa Só, filho de Bora Só e de Umo Aua Djaló,
natural de Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em
17 de Fevereiro de 1957, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 16181461 e com autorização de residência n.º 356448, com
domicílio na Rua dos Douradores, 177, 3.º, esquerdo, 1100-205
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção

dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 18 de Março de 1998, por despacho de 14 de Junho de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

15 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G.
G. Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição G. A.
Lopes.

Aviso de contumácia n.º 8449/2005 — AP. — A Dr.ª He-
lena Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do
6.º Juízo Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 412/02.5PHLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido António Santos Alves, filho de Josefina Alves,
natural de Sé Nova, Coimbra, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do em 24 de Outubro de 1955, titular do bilhete de identidade
n.º 7315417, com domicílio na Escola Básica de Martim Moniz,
278, 1.º, 1100-394 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de
um crime de ofensa à integridade física qualificada, previsto e pu-
nido pelos artigos 146.º e 132.º, n.º 2, do Código Penal, praticado
em 5 de Abril de 2002, por despacho de 14 de Junho de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

15 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Serrão Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandra Mendes.

Aviso de contumácia n.º 8450/2005 — AP. — A Dr.ª He-
lena Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do
6.º Juízo Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 9124/03.1TDLSB, pendente neste Tribunal contra
o arguido Jorge Manuel dos Santos Bastos Moreira, filho de Vitorino
das Neves Bastos Moreira e de Lucinda dos Santos Bastos Moreira,
natural de Massarelos, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 27 de Agosto de 1967, divorciado, titular do bilhete de identi-
dade n.º 7758301, com domicílio na Rua Manuel Alves Vieira, 106,
São Pedro da Cova, Gondomar, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 17 de Fevereiro de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 15 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

15 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Serrão Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso de contumácia n.º 8451/2005 — AP. — A Dr.ª He-
lena Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do
6.º Juízo Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 1885/97.1SFLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Rui César Oliveira Ferreira, filho de Manuel Bar-
ros Ferreira e de Senhorinha Godinha Rebelo de Oliveira Ferreira,
natural de Almada, Cova da Piedade, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 29 de Agosto de 1966, solteiro, com identificação
fiscal n.º 221907742 e titular do bilhete de identidade n.º 9542192,
com domicílio na Avenida da Índia, lote 5, 6.º, C, Quinta do Pa-
trimónio, 2685 Sacavém, por se encontrar acusado da prática de
um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido
pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 13 de Outubro de
1997, por despacho de 9 de Junho de 2005, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

15 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Serrão Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso de contumácia n.º 8452/2005 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo




